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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro ~ Buriticupu/MA

JUSTIFICATIVA PELA ADOÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1101006/2021

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Pregão Presencial
ÓRGÃO GERENCIADOR: Gabinete do Prefeito
OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Aquisição de gêneros
alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da secretaria
municipal de Saúde do Município de Buriticupu/MA.

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, Estado do Maranhão, através da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA, Por Intermédio do Responsável pela Elaboração de Editais Sr.° Gustavo
Pereira da Costa.

JUSTIFICA:

Justifica o uso da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, haja vista que a
legislação em vigor determina que seja feito obrigatoriamente na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO quando se tratar de aquisição de bens e a contratação de serviços comuns
pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse conforme Decreto Federal n° 10.024
de 20 de setembro de 2019.

Considerando que os recursos necessários para custear as despesas deste objeto são recursos
próprios do tesouro de município, considerando ainda que a nossa internet é muito vulnerável,
haja vista constates quedas de sinal, portanto não temos condições tecnológicas suficientes no
momento para realização de Pregão na forma Eletrônica.

Não obstante o entendimento da doutrina quando de se tratar de recursos próprio do
município a escolha da modalidade licitatória é faculdade do administrador público que, caso
a caso, considerando às condições peculiares de cada contratação, bem como os valores
envolvidos elegerá, motivadamente, sua escolha, atendendo é claro, os princípios da
economicidade, eficiência e legalidade.

Imperioso destacar também os ensinamentos do professor Dr. Ulisses Jacoby Fernandes:
"Sempre que o objeto requerer intervenção mais ativa do pregoeiro para a motivação da
disputa e a obtenção da proposta, mais vantajosa e, quando o possível fornecedor, em face das
condições necessárias a consecução do objeto, estiver contido numa região geográfica
específica, o uso do pregão eletrônico não ampliará a disputa, ao contrário, pode resultar
inclusive na perda da competitividade.

O Decreto n° 5.450/05, cujo art. 4° tomou obrigatório o uso da modalidade pregão,
preferencialmente na sua forma eletrônica, para as contratações de bens e serykos comuns
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pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal. Como a norma admite a adoção
do pregão presencial na hipótese de comprovada inviabilidade da sua realização no modo
eletrônico.

Apesar de mais econômico que as demais modalidades, o pregão eletrônico apresenta
inúmeros custos, muitas vezes, não mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregão está
atendendo o princípio da economicidade, em especial para aquisições de bens e serviços de
valores próximos aos limites para dispensa de licitação, expostos no art. 24, incisos I e II, da
Lei 8.666/93.

Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a
modalidade presencial, para aquisição de bens e serviços, por diversas razões dentre elas:

- O Pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim
como a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na
negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta;

- A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado final do
certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro
com os licitantes, diminuindo desta forma os custos. Do mesmo modo, o órgão licitante
possui esses recursos virtuais, mas o mercado local não, ou, os que possuem, não os
empregam, igualmente restará prejudicada a competitividade em tomo do certame. Ademais,
há de considerar ainda as estruturas tecnológicas que são necessárias para a execução de um
certame digital, quais sejam: (I) sinal de intemet fluido e de qualidade incapaz de sustentar a
elevada troca de dados entre licitantes e administração pública; (II) natureza do objeto que
está sendo licitado pela administração pública capaz de ser atendido por uma virtual empresa
vencedora do certame que esteja situada fora do Estado do Maranhão, fator este que pode
inviabilizar a logística e onerar ainda mais os custos finais da administração pública
municipal.

No mais, o Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser utilizado, previsto
no Decreto n° 5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua
forma Presencial, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação
pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma
Eletrônica, e não sua obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático,
fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de
quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais
vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços
escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta
forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da
utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do
Pregão Presencial. A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A
modalidade eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização
do pregão, na forma presencial, que utilizamos não é
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muito embora o emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja
previsto no art. 4®, § Io do Decreto n° 5.504, de 2005

Sendo assim, Justifica-se a escolha da modalidade para a futura contratação.

Buriticupu-MA,J1 de janeiro 2021.
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